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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1108/2002

de 26 de Agosto

Pela Portaria n.o 274/93, de 11 de Março, foi con-
cessionada a Maria Augusta Filipe Justino Lage de
Almeida a zona de caça turística das Herdades da
Comenda da Igreja e Comenda do Coelho (processo
n.o 515-DGF), situada no município de Montemor-o-
-Novo, com uma área de 873,3750 ha, válida até 31 de
Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística das
Herdades da Comenda da Igreja e Comenda do Coelho
(processo n.o 515-DGF), abrangendo os prédios rústicos
denominados por Herdades da Comenda da Igreja e
Comenda do Coelho, sitos na freguesia de Nossa
Senhora do Bispo, município de Montemor-o-Novo,
com uma área de 873,3750 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável.

3.o É revogada a Portaria n.o 598/2002, de 6 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 18 de
Julho de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 9 de Julho de 2002.

Portaria n.o 1109/2002

de 26 de Agosto

Pela Portaria n.o 784/91, de 8 de Agosto, alterada
pelas Portarias n.os 837/98 e 543/99, respectivamente,
de 30 de Setembro e de 23 de Julho, foi concessionada
à Companhia Agrícola de Penha Garcia, S. A., a zona
de caça turística da Herdade de Vale Feitoso (processo
n.o 411-DGF), situada nos municípios de Idanha-a-Nova
e Penamacor, com uma área de 6953,2576 ha, e não
6843,1125 ha, como por lapso é referido na citada por-
taria, válida até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com

o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos
Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade de Vale Feitoso (processo n.o 411-DGF),
abrangendo o prédio rústico denominado por Vale Fei-
toso, sito na freguesia de Penha Garcia, município de
Idanha-a-Nova, com uma área de 6514,6576 ha, e na
freguesia e município de Penamacor, com uma área
d e 4 3 8 , 6 0 h a , p e r f a z e n d o u m a á r e a t o t a l
de 6953,2576 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de noti-
ficação da aprovação do projecto e à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado.

3.o É revogada a Portaria n.o 671/2002, de 18 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 18 de
Julho de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 9 de Julho de 2002.

Portaria n.o 1110/2002

de 26 de Agosto

Pela Portaria n.o 940-D/89, de 20 de Outubro, foi
concessionada a João Augusto Romão de Moura a zona
de caça turística da Herdade da Torre do Onofre e
outras (processo n.o 186-DGF), situada no município
de Monforte, com uma área de 1100,2625 ha, válida até
20 de Outubro de 2001.

Por óbito da entidade concessionária, veio o herdeiro
João António Romão de Moura requerer a transmissão
da concessão da zona de caça acima referida e a sua
renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos n.os 3, 4 e 6 do artigo 42.o e no n.o 8
do artigo 44.o, em articulação com o disposto na alínea a)
do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o A concessão da zona de caça turística da Herdade
da Torre do Onofre e outras, processo n.o 186-DGF,
é transferida para João António Romão de Moura, enti-
dade equiparada a pessoa colectiva com o n.o 805420380
e sede na Quinta de Santo António, Monforte.

2.o Pela presente portaria é renovada esta concessão,
por um período de 12 anos, abrangendo vários prédios
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rústicos sitos na freguesia e município de Monforte, com
uma área de 1100,2625 ha.

3.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à verificação da
conformidade da obra com o projecto aprovado e à
legalização do alojamento, caso venha a ser afecto à
exploração turística.

4.o É revogada a Portaria n.o 1203-F/2001, de 18 de
Outubro.

5.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 21 de Outubro de 2001.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 18 de
Julho de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 9 de Julho de 2002.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1111/2002

de 26 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Silves:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores Os
Bravos, com o número de pessoa colectiva 505446782
e sede no Monte de São José, Bernarda, São Bartolomeu
de Messines, Silves, a zona de caça associativa da Char-
neca (processo n.o 3101-DGF), englobando os prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de São Bartolomeu de Messines, município de
Silves, com uma área de 216,3050 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000 e no n.o 2 do n.o 8.o da Portaria
n.o 467/2001, de 8 de Maio.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 29 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Junho de 2002.

Portaria n.o 1112/2002

de 26 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15
de Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Fundão:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de seis anos, renovável automaticamente por
dois iguais períodos, à Associação de Caça, Pesca e
Tiro do Dominguizo, com o número de pessoa colec-
tiva 503579114 e sede na Travessa da Amoreira, 11,
Dominguizo, Covilhã, a zona de caça associativa da
Queijeira (processo n.o 3100-DGF), englobando os
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Vale de Prazeres e Mata Rai-
n h a , m u n i c í p i o d o F u n d ã o , c o m u m a á r e a
de 608,1520 ha.

2.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

3.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000 e no n.o 2 do n.o 8.o da Portaria
n.o 467/2001, de 8 de Maio.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 29 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bianchi
de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural, em 28 de Junho de 2002.


